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Artigo 4º do Regulamento (UE) n. ° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial

COMPETÊNCIA

SECÇÃO 1

Disposições gerais

Artigo 4.º

1. Sem prejuízo do disposto no presente regulamento, as pessoas domiciliadas num Estado-Membro devem ser demandadas, independentemente da sua nacionalidade, nos tribunais desse Estado-Membro.

2. As pessoas que não possuam a nacionalidade do Estado-Membro em que estão domiciliadas ficam sujeitas, nesse Estado-Membro, às regras de competência aplicáveis aos nacionais.

Antecedentes legislativos:

Artigo 2º da Convenção de Bruxelas de 1968:
Sem prejuízo do disposto na presente convenção, as pessoas domiciliadas no território de um Estado contratante devem ser demandadas, independentemente da sua nacionalidade, perante os tribunais desse Estado.

As pessoas que não possuam a nacionalidade do Estado em que estão domiciliadas ficam sujeitas nesse Estado às regras de competência aplicáveis aos nacionais.

Artigo 2º do Regulamento (CE) Nº 44/2001, de 22 de Dezembro de 2000:
1. Sem prejuízo do disposto no presente regulamento, as pessoas domiciliadas no território de um Estado-Membro devem ser demandadas, independentemente da sua nacionalidade, perante os tribunais desse Estado.

2. As pessoas que não possuam a nacionalidade do Estado-Membro em que estão domiciliadas ficam sujeitas nesse Estado-Membro às regras de competência aplicáveis aos nacionais.
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Artigo 2º da Convenção de Bruxelas de 1968:

1. Convenção de Bruxelas – Competência – Requisitos de aplicação do título II – Domicílio do requerido num Estado contratante – Domicílio do requerido num Estado não contraente – Irrelevância, salvo disposição expressa da Convenção
O título II da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, tal como alterada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica e pela Convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa, aplica-se, em princípio, quando o requerido tem o seu domicílio ou a sua sede no território de um Estado contratante, mesmo que o requerente esteja domiciliado num país terceiro. Só assim não sucede nos casos excepcionais em que uma disposição expressa da convenção prevê que a aplicação da regra da competência que enuncia depende da localização do domicílio do requerente no território de um Estado contratante. 

Efectivamente, «é apenas em hipóteses absolutamente excepcionais que o título II da convenção concede uma importância determinante, para efeitos de atribuição de competência, à localização do domicílio do requerente num Estado contratante. Com efeito, só assim sucede quando o requerente faz uso da opção que lhe é facultada pelos artigos 5.°, ponto 2, 8.°, primeiro parágrafo, ponto 2, e 14.°, primeiro parágrafo, da convenção, bem como em matéria de extensão da competência ao abrigo do artigo 17.° da convenção, na única hipótese em que o domicílio do requerido não está situado num Estado contratante.
- Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 13 de Julho de 2000. – caso Group Josi Reinsurance Company SA contra Universal General Insurance Company (UGIC). - Processo C-412/98 [publicado in Colectânea da jurisprudência 2000 I-05925 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45099&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=585290 ]
(cf. parágrafos 47, 61, dispositivo 1)

2. Convenção de Bruxelas – Competência – Acção intentada num Estado contratante contra uma pessoa domiciliada nesse Estado e outros demandados domiciliados num Estado terceiro - Litígio que opõe partes domiciliadas num mesmo Estado contratante e que apresentam vínculos com um Estado terceiro – Aplicabilidade do artigo 2º da Convenção
O artigo 2.° da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com as alterações introduzidas pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã‑Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica e pela Convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa, é aplicável num litígio que opõe nos órgãos jurisdicionais de um Estado contratante partes domiciliadas nesse Estado e tem elementos de conexão com um Estado terceiro e não com outro Estado contratante e aplica‑se a uma situação que abranja as relações entre os órgãos jurisdicionais de um único Estado contratante e as de um Estado não contratante e não as relações entre os órgãos jurisdicionais de diversos Estados contratantes.

Com efeito, embora na verdade a própria a aplicação das regras de competência da Convenção exija a existência de um elemento de estraneidade, o carácter internacional da relação jurídica em causa não tem de necessariamente decorrer, para efeitos da aplicação da referida disposição, da implicação de diversos Estados contratantes, devido ao mérito da questão ou ao domicílio respectivo das partes no litígio. A implicação de um Estado contratante e de um Estado terceiro, em virtude, por exemplo, do domicílio do demandante e de um demandado no primeiro Estado e da localização dos factos controvertidos no segundo, também é susceptível de conferir natureza internacional à relação jurídica em causa.

Por outro lado, a designação de um órgão jurisdicional de um Estado contratante como competente, em virtude de o demandado ter domicílio no território desse Estado, mesmo a propósito de um litígio que se relaciona, pelo menos em parte, devido ao seu objecto ou ao domicílio do demandante, com um Estado terceiro não é susceptível de obrigar este último Estado, de modo que o princípio do efeito relativo dos Tratados não é afectado. 
- Acórdão do Tribunal (Grande Secção) 1 de Março de 2005. – caso Andrew Owusu contra N. B. Jackson, agindo sob o nome comercial "Villa Holidays Bal-Inn Villas" e outros. -  Processo C-281/02.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 2005 I-01383 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=55027&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=586580 ]  (cf. parágrafos 25 26, 30 31, 35)
3. Convenção de Bruxelas -– Competência – Competência de um Estado contratante baseada no artigo 2.° da Convenção – Excepção declinatória decorrente da teoria do forum non conveniens – Inadmissibilidade 
A Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com as alterações introduzidas pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã‑Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica e pela Convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa, opõe‑se a que um órgão jurisdicional de um Estado contratante decline a competência que lhe é conferida pelo artigo 2.° da referida Convenção por considerar que um órgão jurisdicional de um Estado não contratante é um foro mais adequado para conhecer do litígio em causa, mesmo que a questão da competência de um órgão jurisdicional de outro Estado contratante não se coloque ou que esse litígio não tenha qualquer nexo com outro Estado contratante.

Com efeito, os autores da Convenção não previram uma excepção decorrente da teoria do forum non conveniens e a aplicação dessa teoria é susceptível de afectar a previsibilidade das regras de competência estabelecidas pela Convenção e, por conseguinte, o princípio da segurança jurídica enquanto fundamento dessa Convenção. Além disso, a admissibilidade da excepção do forum non conveniens poderia afectar a aplicação uniforme das regras de competência contidas na Convenção e a protecção jurídica das pessoas estabelecidas na Comunidade. 
- Acórdão do Tribunal (Grande Secção) 1 de Março de 2005. – caso Andrew Owusu contra N. B. Jackson, agindo sob o nome comercial "Villa Holidays Bal-Inn Villas" e outros. -  Processo C-281/02.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 2005 I-01383 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=55027&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=586580 ]  (cf. parágrafos 37, 41‑43 e dispositivo)

Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Artigo 2º do Regulamento (CE) nº 44/2001:
Regulamento n.° 44/2001 – Âmbito de aplicação – Determinação da competência internacional de um órgão jurisdicional de um Estado‑Membro
O Regulamento (CE) n.° 44/2001, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial deve ser interpretado no sentido de que a aplicação das regras por este estabelecidas pressupõe que a situação em causa no litígio submetido a um órgão jurisdicional de um Estado‑Membro seja susceptível de levantar questões relativas à determinação da competência internacional desse órgão jurisdicional. Essa situação verifica‑se, quando um órgão jurisdicional de um Estado‑Membro é chamado a conhecer de uma acção intentada contra um nacional de um outro Estado‑Membro cujo domicílio é desconhecido por esse órgão jurisdicional.

Com efeito, é verdade que a nacionalidade estrangeira de uma das partes no litígio não é tida em conta pelas regras de competência estabelecidas pelo Regulamento n.° 44/2001, contudo importa distinguir entre, por um lado, a questão de saber em que circunstâncias as regras de competência deste regulamento devem ser aplicadas e, por outro, a de saber por que critérios se rege a competência internacional em aplicação destas regras. Ora, a nacionalidade estrangeira do requerido pode levantar questões em relação à determinação da competência internacional do órgão jurisdicional ao qual é submetida a questão.

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 17 de Novembro de 2011. - Hypoteční banka a.s. contra Udo Mike Lindner.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 2011 I-11543 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=114583&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=733307 ]  (cf. nºs 31, 32, 35, dispositivo 1) 
Regulamento n.° 44/2001 – Disposição nacional que permite intentar uma acção contra uma pessoa cujo domicílio é desconhecido – Admissibilidade – Requisitos

O Regulamento (CE) n.° 44/2001, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que não se opõe à aplicação de uma disposição do direito processual interno de um Estado‑Membro que, com o propósito de evitar situações de denegação de justiça, permite intentar uma acção contra uma pessoa na sua ausência e cujo domicílio é desconhecido, se o órgão jurisdicional que conhece do litígio se tiver assegurado, antes de proferir decisão sobre o mesmo, de que foram efectuadas todas as averiguações exigidas pelos princípios da diligência e da boa‑fé para encontrar o requerido.

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 17 de Novembro de 2011. - Hypoteční banka a.s. contra Udo Mike Lindner.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 2011 I-11543 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=114583&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=733307   (cf. n.° 55, dispositivo 2)

Regulamento nº 44/2001 – Concessão exclusiva – Litígio opondo o concessionário ao concedente – Concessionário estabelecido num Estado-Membro diferente do do concedente – Regulamentação desse Estado-Membro que atribui competência aos tribunais nacionais em matéria de resolução unilateral das concessões de venda - Inadmissibilidade
O artigo 2.° do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, quando o demandado tem o seu domicílio num Estado‑Membro diferente do da sede do tribunal chamado a conhecer da causa, se opõe à aplicação de uma regra de competência nacional como a prevista no artigo 4.° da Lei [belga] de 27 de julho de 1961 relativa à rescisão unilateral das concessões de venda exclusiva por tempo indeterminado, conforme alterada pela Lei de 13 de abril de 1971 relativa à rescisão unilateral das concessões de venda.

Efectivamente, quando um litígio que apresenta um elemento de estraneidade entra no âmbito de aplicação material do regulamento e quando o demandado tem o seu domicílio no território de um Estado‑Membro, as regras de competência previstas pelo regulamento devem, em princípio, ser aplicadas e prevalecer sobre as regras nacionais de competência.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 19 de Dezembro de 2013. - Corman-Collins SA contra La Maison du Whisky SA. -  Processo C-9/12.  [publicado na Colectânea numérica (Colectânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=145906&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=582515 ]  

(cf. parágrafos 22, 23, dispositivo 1)
 Regulamento nº 44/2001 - Campo de aplicação - Litígio entre um requerido que tem o seu domicílio num Estado-Membro e um demandante dum estado terceiro - Inclusão
O Regulamento n.° 44/2001 é aplicável a um litígio entre um demandado com domicílio num Estado‑Membro e um demandante de um Estado terceiro (v., por analogia, acórdão Owusu, C‑281/02, EU:C:2005:120, n.° 27). 
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 17 de março de 2016 – caso Taser International Inc. contra SC Gate 4 Business SRL e Cristian Mircea Anastasiu. - Processo C-175/15. [ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Colectânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=175164&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=591262 ]   (cf. parágrafo 20)

Jurisprudência dos Tribunais dos Estados-Membros sobre o Artigo 2º das Convenções de Bruxelas e de Lugano e sobre o Artigo 2º do Regulamento (CE) nº 44/2001:
Arts. 2º, 5º.1 e 6º da Convenção de Bruxelas – Regra geral em caso de inaplicabilidade das disposições especiais em matéria de competência – Relação do art. 5º.1 da Convenção de Bruxelas I com outras disposições – Art. 5º.1 da Convenção de Bruxelas I como foro electivo alternativo ao art. 2º da mesma Convenção 
Sumário:
Tanto o domicílio do demandado  do art. 2º/1 da Convenção de Bruxelas como o lugar de cumprimento da obrigação contratual do art. 5º/1 da referida Convenção são foros que gozam do mesmo nível de aplicação e concorrem com o foro das acções sobre obrigações de garantia do art. 6º/2 da Convenção. Deste modo, existe competência internacional quando se verifiquem os requisitos previstos numa das mencionadas disposições.
- LG Hamburg (DE) 27.05.1974 - 5 O 82/74  [texto integral, no original Alemão, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=DE-674
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Determinação do domicílio do demandado – Determinação do domicílio no caso concreto segundo o Direito nacional

Sumário:
A noção de “domicílio” no sentido do art. 2º da Convenção de Bruxelas não corresponde à noção de “lugar de domicílio de facto” utilizada em Direito holandês. 

- Rechtbank Leeuwarden (NL) 25.07.1985  [texto integral, no original Holandês, acessível on-line in:  http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=NL-116 ]
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Determinação do domicílio do demandado – Determinação do domicílio no caso concreto segundo o Direito nacional

Sumário:

Um domicílio, no sentido do Artigo 2º da Convenção de Bruxelas, é considerado como estabelecido num Estado contratante, quando o requerido desenvolva de maneira constante uma actividade junto duma empresa nesse Estado e tenha, portanto, neste último o centro principal, do ponto de vista territorial, da sua vida.

- OLG Zweibrücken (DE) 20.04.1988 - 2 UF 37/88  [texto integral, no original Alemão, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=DE-574 ]
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Sede da sociedade demandada

Sumário:
Visto que as sociedades são consideradas como tendo domicílio na morada das suas sucursais ou estabelecimentos secundários, deve ser considerada domiciliada no território dum Estado contratante, no sentido do artigo 2º da Convenção de Bruxelas, qualquer sociedade estrangeira que tem, em França, um estabelecimento para o qual ela se fez registar no registo comercial, pouco importando a este respeito que a acção intentada contra ela se conexione ou não com a actividade deste estabelecimento.

- Cour d’appel Versailles (FR) 26.09.1991 [texto integral, em Francês, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=FR-2236  ]
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Determinação do domicílio do demandado – Determinação do domicílio no caso concreto segundo o Direito nacional 


Sumário:
A escolha dum domicílio para efeitos de citação ou notificação, exigida pelo direito dum Estado contratante para poder ser registado um periódico, não  releva para efeitos da aplicação do art. 2º da Convenção de Bruxelas.

-  Corte di Cassazione (IT) 13.02.1993 – 1821  [texto integral, no original Italiano, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=IT-73 ]
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Determinação do domicílio do demandado – Determinação do domicílio no caso concreto segundo o Direito nacional 
Sumário:
A inscrição dum domicílio junto das autoridades competentes não é nem necessária nem suficiente para estabelecer um domicílio no sentido do art. 2º-1 da Convenção de Bruxelas. 
- OLG Hamm (DE) 28.01.1994 - 29 U 147/92  [texto integral, no original Alemão, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=DE-694 ]
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Determinação do domicílio do demandado – Determinação do domicílio no caso concreto segundo o Direito nacional

Sumário:
Para efeitos de determinar se uma pessoa está domiciliada num Estado contratante, no sentido do Artigo 2º da Convenção de Bruxelas, o tribunal deve verificar se essa pessoa tem a sua residência habitual nesse Estado contratante. O tribunal deve interpretar a expressão “residência habitual” de acordo com o seu significado comum e à luz do objectivo da disposição de actuação.

- High Court (IE) 16.12.1994 - 1994 No 928S - Deutsche Bank A.G. ./. Anthony Murtagh and Dagmar Murtagh [texto integral, no original Inglês, acessível on-line in:  http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=IE-19 ]
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Determinação do domicílio do demandado – Direito aplicável à determinação do domicílio 
Sumário:
O Art. 4º, nº 2, da Convenção de Roma de 1980 não pode ser utilizado para interpretar a noção de domicílio contida na Convenção de Bruxelas de 1968.

-  Corte di Cassazione (IT) 17.11.1999 - 785 - Cerbi SpA ./. Mbj International Brokers [texto integral, no original Italiano, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=IT-107 ]
Arts. 2º e 60º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Sede da sociedade demandada – Domicílio de sociedades e pessoas colectivas – A sociedade inglesa Limited com administração central noutro Estado membro

Sumário:
Uma sociedade anónima de direito inglês só pode ser demandada noutro Estado-Membro se ela dispõe duma sede estatutária, duma administração central ou dum estabelecimento principal nesse Estado. Esta questão deve ser examinada em função das circunstâncias de cada caso concreto.

Não se pode presumir que uma sociedade estrangeira que exerce actividades comerciais, na sua maior parte ou na sua totalidade, num país tem automaticamente a sua administração central ou o seu estabelecimento central  nesse país.

- BayObLG (DE) 03.08.2005 - 1Z AR 147/05  [texto integral, no original Alemão, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=DE-449 ]

Art. 2º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Regras relativas à alegação e à prova 

Sumário:


Para estabelecer a competência jurisdicional nos termos do art. 2º do Regulamento Bruxelas I, é irrelevante a questão de saber se, em virtude do direito material aplicável, o pedido dirigido contra o requerido é realmente bem fundado. No quadro da determinação da competência, também não deve ser tomado em consideração se a acção não tem, à partida, qualquer probabilidade de sucesso.

- Rechtbank ’s-Gravenhage (NL) 07.09.2005 - 05/2023  [texto integral, no original Holandês, acessível on-line in:  http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=NL-918 ]


Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Âmbito de aplicação – Domicílio do demandado num Estado terceiro
Sumário:


Os tribunais do domicílio do requerido dispõem igualmente da competência geral fundada no art. 2º-1 da Convenção de Bruxelas mesmo quando o demandante não está domiciliado num Estado contratante.

Para efeitos de aplicabilidade das disposições da Convenção de Bruxelas, não é necessário um elemento de conexão entre a situação do demandante e a referida Convenção.

- BGH (DE) 28.09.2005 - XII ZR 17/03  [texto integral, no original Alemão, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=DE-633 ]

Art. 2º e 60º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Determinação do domicílio no caso concreto segundo o Direito nacional – Domicílio de sociedades e pessoas colectivas – Sede estatutária, administração central ou centro de actividade principal – Sede de uma sociedade
Sumário:
Os Tribunais alemães são competentes para conhecer de acções intentadas contra sociedades estrangeiras cuja sede estatutária está situada no estrangeiro, mas que tenham a verdadeira sede administrativa situada na Alemanha.

O verdadeiro centro da administração duma sociedade está situado no lugar onde o foco da vida societária reside, onde a vontade do seu órgão de gestão se forma e onde o negócio principal da sociedade é explorado.

- OLG Köln (DE) 31.01.2006 - 22 U 109/05  [texto integral em Alemão acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=DE-2091 ]
Arts. 2º e 5º-3 da Convenção de Lugano de 1988 – Especial distribuição de papéis entre o demandante e o demandado – Acção declarativa negativa 

Sumário:
O autor duma acção declarativa negativa não pode invocar a competência dos tribunais do seu próprio domicílio aduzindo que as pretensões objecto do litígio são dirigidas contra ele. Pelo contrário, para efeitos de determinação da competência, o domicílio do requerido continua a ser decisivo.

- Bundesgericht (CH) 23.10.2006 - 4C.210/2006 - G. GmbH ./. A. AG, B. AG  [texto integral, no original Alemão, acessível on-line in:  http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=CH-83 ]
Art. 2º da Convenção de Lugano de 1988 – Determinação do domicílio do demandado – O momento relevante – Momento relevante no qual se devem verificar os requisitos do art. 6º-1 do Regulamento Bruxelas I

Sumário:


A data pertinente para determinar se um demandado está domiciliado no foro, para efeitos de poder aplicar os artigos 2º e 6º da Convenção de Lugano, é o momento da emissão do aviso de citação contra o requerido por parte do tribunal e não o momento da sua notificação a cada um dos demandados.

- House of Lords (UK) 12.10.2000 - Canada Trust Co ./. Stolzenberg (No.2)  [texto integral, no original Inglês, acessível on-line in:  http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=UK-110 ]

Arts. 1º, 2º, 6º-1 do Regulamento Bruxelas I –  Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Mudança de domicílio durante o decurso do processo – Mudança do domicílio que fundamentava a competência – Foro del litisconsorcio pasivo – Momento relevante em que devem verificar-se os requisitos do art. 6.1 do Regulamento Bruxelas I

Sumário:


O princípio da perpetuatio fori também vigora no âmbito de aplicação do Regulamento Bruxelas I.   Nessa medida, se durante o decurso do processo testamentário perante o tribunal competente, um credor do de cujus interpuser uma acção contra o de cujus ou os herdeiros, o tribunal que está a conhecer do processo testamentário será competente para conhecer desta acção, mesmo que, durante o litígio, tenha lugar a partilha do património herdado. Por conseguinte, o foro do processo testamentário prevalece sobre o foro geral do testador do art. 2º-1 do Regulamento Bruxelas I. 

A acção contra os herdeiros pode ser intentada perante o tribunal no qual corra o processo testamentário também com base no art. 6º-1 do Regulamento, se existir a suficiente conexão prevista neste preceito.

- OGH (AT) 01.03.2004 - 6 Nc 1/04f   [texto integral, no original Alemão, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=AT-88 ]
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Determinação do domicílio do demandado – Alteração de domicílio durante o decurso do processo – Alteração do domicílio que fundamentava a competência
Sumário:

Os tribunais do Estado contratante do domicílio do requerido são competentes, em virtude do art. 2º da Convenção de Bruxelas, quando o requerido tem o seu domicílio nesta Estado no momento da propositura da acção. A circunstância de o requerido ter deixado de estar domiciliado neste Estado contratante no momento da interposição dum um recurso é irrelevante.


- Cour de cassation (FR) 31.05.2005 - 03-11.732  [texto integral, no original Francês, acessível on-line in:  http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=FR-220 ]

Arts. 2º e 30º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Mudança de domicílio durante a pendência do processo – Escolha do domicílio – Alteração do domicílio que fundamentava a competência – O momento relevante – Momento em que se considera que um tribunal conhece do litígio – Regra geral para determinar o momento em que um tribunal começa a conhecer dum litigio
Sumário:
Para estabelecer a competência internacional dum tribunal, no sentido do art. 2º do Regulamento Bruxelas I, é suficiente que o demandado transfira o seu domicílio para o estado do foro no decurso do processo.
A competência internacional dum tribunal, uma vez estabelecida, mantém-se ainda que as circunstâncias factuais que fundaram essa competência se alterem no decurso do processo (princípio da perpetuatio fori).


Visto que a formulação literal do Artigo 30º do Regulamento Bruxelas I restringe expressamente o seu âmbito de aplicação aos artigos 27º e segs., não existe nenhum fundamento normativo que permita extender também ao artigo 2º desse Regulamento a disciplina temporal nele prevista, tomando por referência a data fixada nesse artigo 30º para a determinação do momento em que a acção se considera submetida à apreciação do tribunal, no quadro da aplicação do artigo 2º.

-  BGH (DE) 01.03.2011 - XI ZR 48/10
[texto integral no original Alemão acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=DE-2045 ]
Art. 2º da Convenção de Lugano de 1988 – Âmbito de aplicação 

Sumário:
Os tribunais da sede do requerido são igualmente competentes, em virtude do art. 2º-1 da Convenção de Lugano, para conhecer duma acção que tenha exclusivamente por objecto a contrafacção de patentes estrangeiras.

- Bundesgericht (CH) 21.02.2003 - 4C.370/2002  [texto integral, no original Francês, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=CH-10 ]
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Impossibilidade de impugnação da parte demandada no seu domicílio

Sumário:
O demandado não pode suscitar uma excepção de incompetência do tribunal do seu domicílio,  em virtude do art. 2º da Convenção de Bruxelas.

-  Tribunal d’arrondissement (LU) 24.09.1987 - 378/87  [texto integral, em Francês, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=LU-50 ]
Arts. 2º e 57º da Convenção de Bruxelas – Noção de «demandado» – Convenções em matérias especiais – Convenção internacional relativa ao arresto preventivo de barcos de navegação marítima

Sumário:
Uma acção in rem contra um barco deve ser tratada, para efeitos do art. 2º da Convenção de Bruxelas, como uma acção contra o armador (ou qualquer outra pessoa interessada no navio) contra quem o demandante desejaria agir in personae, se ele comparecesse. Embora a propriedade do navio tenha mudado, o requerido era, na realidade, a parte interessada que contestou a sua responsabilidade e era a parte contra a qual os demandantes desejavam agir in personae e, por conseguinte, o requerido podia ser demandado, no sentido do art. 2º da Convenção de Bruxelas. Assim, ele só podia ser demandado no estado do seu domicílio. 

A Convenção internacional para a unificação de certas regras sobre o arresto dos navios do mar, especificamente o Artigo 7º, só prevalece sobre a Convenção de Bruxelas, nos termos do Artigo 57º desta Convenção, na hipótese de um navio ser efectivamente apreendido. Em contrapartida, ela não prevalece se o proprietário do navio fornece uma garantia ou toma qualquer outra medida a fim de impedir a apreensão do navio. 

- Court of Appeal (Civil Division) England and Wales (UK) 20.04.1989 - Deichland,The [texto integral, em Inglês, acessível on-line in:  http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=UK-95 ]
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Âmbito de aplicação
Sumário:


A competência para conhecer da acção fundada num acidente de trânsito ocorrido num Estado não contratante da Convenção de Bruxelas entre dois veículos conduzidos por dois cidadãos desse mesmo Estado mas domiciliadas num Estado contratante, está deferida aos tribunais do Estado do seu domicílio, por força do disposto no artigo 2º da Convenção de Bruxelas.

- Audiencia Provincial Málaga (ES) 11.07.1996 - 486/1996 - Ángel ./. Hugo; Seguros La Estrella S.A.  [texto integral, no original Castelhano, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=ES-20 ]
Art. 2º da Convenção de Lugano de 1988 – Conceito de «demandado»

Sumário:


O demandado no sentido do art. 2º da Convenção de Lugano é a parte que é chamada efectivamente a defender-se. Não é portanto contrário a esta disposição admitir que a chamada «action en libération de dette» (acção de inexistência da dívida; acção prevista no direito suíço e intentada pelo requerido, que se torna autor, no confronto do autor, que assume o papel de requerido) possa ser intentada pelo devedor demandado em juízo perante os tribunais do seu domicílio. 

- Tribunal Fédéral (CH) 23.12.2003 - 4C.163/2003 - X. ./. Y.  [texto integral, no original Francês, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=CH-23 ]

Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Conceito de «demandado»

Sumário:
Se um terceiro intervém num processo pendente entre duas partes perante os tribunais da sede duma delas e pede a condenação desta última no pagamento de algumas prestações, esses tribunais são competentes nos termos do artigo 2º da Convenção de Bruxelas, enquanto tribunais do lugar do domicílio da parte requerida. Visto que o terceiro assume a veste de autor, a excepção de incompetência por ele suscitada a título preliminar não pode ser tomada em consideração.

-  Corte di Cassazione (IT) 30.07.2007 – 16800  [texto integral, no original Italiano, acessível on-line in:  http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=IT-234 ]
Art. 2º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Determinação do domicilio no caso concreto segundo o Direito nacional

Sumário:
Quando o requerido esteja domiciliado no Reino Unido, de modo que o art. 2º do Regulamento Bruxelas I é aplicável, o tribunal competente entre os tribunais dos diferentes territórios do Reino Unido (Inglaterra, Escócia, Irlanda do Norte) deve ser determinado por aplicação da lei interna aplicável no Reino Unido. 

- High Court - Queen’s Bench Division (UK) 02.03.2004 - [2004] EWHC 359 (QB) - Lennon ./. Scottish Daily Record and Sunday Mail Ltd  [texto integral, no original Inglês, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=UK-16 ]
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Determinação do domicílio do demandado – Regras relativas à alegação e à prova
Sumário:
O ónus da prova de que o requerente não está domiciliado num Estado contratante da Convenção de Lugano ou da Convenção de Bruxelas recai sobre o demandado, em virtude do artigo 2º de cada uma destas Convenções.

- High Court - Queen’s Bench Division (UK) 17.05.2004 - [2004] EWHC 1102 (Comm) - Texuna International Ltd. ./. Cairn Energy Plc.  [texto integral, no original Inglês, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=UK-170 ]
Art. 2º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Direito aplicável à determinação do domicílio

Sumário:
Quando, no âmbito duma disposição do direito processual civil nacional relativa à competência do tribunal dum recurso, seja relevante o facto de que o autor, além dum foro geral no estrangeiro, disponha igualmente do foro geral da sua sede no território dum Estado-Membro, o «foro geral do domicílio» não deve ser determinado com base nas disposições do Regulamento Bruxelas I, mas sim por aplicação das disposições do direito processual civil nacional, porque, num caso deste género, releva não o foro geral do demandado (art. 2º, nº 1, do Regulamento), mas antes o domicílio da parte autora.
-  BGH (DE) 10.11.2009 - VI ZB 25/09  [texto integral, no original Alemão, acessível on-line in:  http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=DE-1845 ]

Arts. 2º e 59º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Direito aplicável à determinação do domicílio – Determinação do domicílio duma parte – Domicílio noutro Estado-Membro – Determinação do direito estrangeiro
Sumário:
Quando um tribunal deva determinar se uma das partes no litígio tem o seu domicílio no território dum Estado-Membro diferente do Estado do tribunal do foro, ele é obrigado a determinar quais são as disposições aplicáveis do direito deste Estado-Membro e determinar, em conformidade com estas disposições, se existe aí um domicílio (art. 59º, nº 2, do Regulamento Bruxelas I). Uma decisão sobre a existência dum domicílio no Estado no qual se alega que tal domicílio está situado não pode prescindir da determinação das disposições jurídicas aplicáveis nesse Estado.
-  Cour de cassation (FR) 08.07.2010 - 09-65.403 [texto integral, no original Francês, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=FR-1153 ]


Arts. 2º e 5º-1 da Convenção de Bruxelas – Impossibilidade de impugnação da parte demandada no seu domicílio – Competência em matéria de contratos de trabalho (art. 5º-1 da Convenção de Bruxelas / Convenção de Lugano de 1988) – Lugar do desempenho habitual do trabalho

Sumário:
Uma entidade patronal que foi demandada, com base no art. 2º da Convenção de Bruxelas, perante um tribunal do Estado do domicílio da sua sociedade não pode impugnar a competência internacional do referido tribunal, invocando para tanto a competência especial do art. 5º-1 da Convenção de Bruxelas, que unicamente permite ao demandante intentar a sua acção no outro Estado contratante, o do lugar do cumprimento do contrato.

-  Cour de cassation (FR) 11.03.2005 - 02-41.372  [texto integral, em Francês, acessível on-line in:  http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=FR-336 ]
Arts. 2º, 5º-1 da Convenção de Bruxelas – Regra geral em caso de inaplicabilidade das disposições especiais em matéria de competência – Relação do art. 5º-1 do Regulamento Bruxelas I com outras disposições – Art. 5º-1 do Regulamento Bruxelas I como foro electivo alternativo ao art. 2º do mesmo Regulamento
Sumário:
Interposta acção emergente de contrato de trabalho contra diversas rés, uma das quais sediada no Reino Unido, e não tendo sido possível determinar um elemento de conexão com território português por referência ao local da situação do estabelecimento que contratou o trabalhador, para efeito do funcionamento da regra especial de competência do artigo 5º, n.º 1, da "Convenção Relativa à Competência Judiciária e à Execução de Decisões em Matéria Civil e Comercial" (designada Convenção de Bruxelas), o tribunal internacionalmente competente para conhecer da acção é o inglês, por efeito da regra geral que resulta das disposições conjugadas dos artigos 2º e 3º da mesma Convenção. 
- Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça (PT) de 17.01.2007 - Processo: 06S1832  [texto integral, em Português, acessível on-line in:  http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8a66c3c92a06929e8025727200337cb7?OpenDocument ]

Art. 2º e 57 º da Convenção de Bruxelas – Domicílio do demandado num Estado terceiro – Aplicação da regra do forum non conveniens – Casos especiais – Casos não regulados nas convenções relativas a matérias especiais
Sumário:
O Título II da Convenção de Bruxelas aplica-se quando o demandado está domiciliado num Estado contratante, ainda que o demandante tenha o seu domicilio num terceiro Estado, salvo nos casos em que a Convenção disponha expressamente algo diverso.

Um tribunal competente segundo o art. 2º da Convenção de Bruxelas, embora considere que os tribunais de um terceiro Estado constituem um foro mais adequado para conhecer do litígio, não pode declinar a sua competência invocando a excepção de forum non conveniens.

Quando um Estado parte da Convenção de Bruxelas seja também parte de uma convenção relativa a uma matéria particular que regule a competência judicial e que, conformemente ao artigo 57º  da Convenção de Bruxelas, exclua a aplicação desta, não obstante, aplicar-se-á  a  Convenção de Bruxelas  àqueles casos que não estejam regulados na convenção especial.

- Audiencia Provincial Barcelona (ES) 17.03.2010 - 72/2010 [texto integral, em Castelhano, acessível on-line in:  http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=ES-442 ]

Arts. 2º e 59º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Direito aplicável à determinação do domicílio – Determinação do domicílio de uma parte – Domicílio noutro Estado membro – Determinação do Direito estrangeiro

Sumário:
Si para la resolución del Tribunal es importante si el domicilio de una parte se encuentra en un Estado miembro diferente al del Estado del Tribunal, el Tribunal tiene que identificar la legislación de ese Estado miembro y después, con arreglo a sus reglas, indagar si se puede determinar un domicilio en este Estado. Sin la determinación de las reglas o normas pertinentes de la legislación del presunto o supuesto Estado del domicilio no puede adoptar el Tribunal una resolución sobre la existencia del domicilio en este Estado.]
[If it is decisive for a judgment of a court whether the domicile of a party is in another Member State rather than in the forum State, the court must determine the law of this Member State and then according to its rules determine whether a domicile may be found in that State. Without a determination of the applicable rules in the law of the alleged State of domicile, the court may not reach a decision on the existence of a domicile in that State.]

-  Cour de cassation (FR) 08.07.2010 - 09-65.403 [texto integral, no original Francês, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=FR-1153 ]
Art. 2º e 5º-2 do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Especial distribuição de papéis entre o demandante e o demandado – Recurso de reforma – Competência em matéria de alimentos – Privilegio do credor de alimentos – Em especial: acções de alteração duma decisão em matéria de alimentos

Sumário:


Uma acção destinada à revisão duma decisão tomada em matéria de alimentos não é devolvida à competência do Estado em que se encontram os tribunais que proferiram tal decisão. Pelo contrário, a competência para conhecer duma tal acção deve ser determinada «ex novo» com base nas disposições do Regulamento Bruxelas I.

O devedor de alimentos que pretende, devido à degradação da sua situação económica, obter uma revisão da decisão que o tinha condenado no pagamento dos alimentos, só pode agir em juízo contra o credor de alimentos perante o tribunal do domicílio deste último, no sentido do artigo 2º do Regulamento Bruxelas I.

-  OGH (AT) 24.08.2010 - 2Ob94/10b  [texto integral em Alemão acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=AT-685 ]
Arts. 2º e 30º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Alteração de domicílio durante a pendência do processo – Escolha do domicílio – Alteração do domicílio que fundamentava a competência – O momento relevante – Momento em que se considera que um tribunal conhece do litígio – Regra geral para determinar o momento em que um tribunal começa a conhecer de um litígio
Sumário:

Para estabelecer a competência internacional dum tribunal, no sentido do art. 2º do Regulamento Bruxelas I, é suficiente que o demandado transfira o seu domicílio para o estado do foro no decurso do processo.
A competência internacional dum tribunal, uma vez estabelecida, mantém-se ainda que as circunstâncias factuais que fundaram essa competência se alterem no decurso do processo (princípio da perpetuatio fori).


Visto que a formulação literal do Artigo 30º do Regulamento Bruxelas I restringe expressamente o seu âmbito de aplicação aos artigos 27º e segs., não existe nenhum fundamento normativo que permita estender também ao artigo 2º desse Regulamento a disciplina temporal nele prevista, tomando por referência a data fixada nesse artigo 30º para a determinação do momento em que a acção se considera submetida à apreciação do tribunal, no quadro da aplicação do artigo 2º.

-  BGH (DE) 01.03.2011 - XI ZR 48/10
[texto integral no original Alemão acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=DE-2045 ]
Art. 2º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Demandado com um domicílio desconhecido

Sumário:

Un Tribunal no está impedido para verificar su competencia según el Reglamento Bruselas I por el hecho de que el domicilio del demandado sea desconocido. Si no se puede determinar la competencia conforme a las disposiciones del Reglamento Bruselas I, tiene que resolverse o decidirse la cuestión conforme a la lex fori.

[Le fait que le domicile du défendeur soit inconnu ne dispense pas la juridiction saisie de vérifier au regard du Règlement « Bruxelles I » si elle est compétente ou non. Si la compétence ne peut être déterminée au regard du Règlement « Bruxelles I », il convient alors d'appliquer la loi du for.]

[The fact that the defendant's domicile is unknown cannot preclude the court from considering its jurisdiction under the Brussels I Regulation. If jurisdiction cannot be determined pursuant to its articles, it has to be determined according to the national law of the court in question.]

- Nejvyšší soud Brno (CZ) 26.05.2011 - 33 CDO 2485/2008  [texto integral, no original Checo, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=CZ-30 ]
Artº. 2º e 18º da Convenção de Lugano de 1988 – Determinação do domicílio do demandado – O momento relevante

Sumário:

El Convenio de Lugano de 1988 no contiene ninguna regulación del momento temporal determinante o decisivo en el proceso para la determinación del domicilio. Por lo que es necesario recurrir a la legislación nacional.

[The Lugano Convention1988 does not contain any provision regulating the decisive point in time in proceedings for determining domicile. National law should be therefore be invoked.]

[La Convenzione di Lugano del 1988 non contiene alcuna disposizione in relazione al momento rilevante, nel procedimento, ai fini della fissazione del domicilio. A tal fine, occorre pertanto ricorrere al diritto nazionale.]

- Kantonsgericht Graubünden (CH) 13.03.2013 - ZK2 12 22  [texto integral, em Alemão, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=CH-522 ]
Art. 2º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Direito aplicável à determinação do domicílio – Demandado com vários domicílios
Sumário:

Si el demandado tiene varios domicilios, basta que uno de los domicilios se encuentre en el Estado del Tribunal que conoce del asunto.

[If the defendant has more than one domicile, it is sufficient that one domicile is in the country of the seised court.]


[Qualora il convenuto abbia più domicili, è sufficiente che esista un domicilio nello Stato del giudice adito.]
- OLG Oldenburg (DE) 09.07.2013 - 13 U 136/12  [texto integral, no original Alemão, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=DE-3038 ]
Art. 2º, 5º, 6º e 24º do Regulamento Bruxelas I – Foro geral do domicílio do demandado – Noção de «órgãos jurisdicionais» 
Sumário:
As expressões “Os tribunais do Estado-Membro” utilizada nos Artigos 2º, 5º e 6º e “um tribunal dum Estado-Membro” empregue no Artigo 24º do Regulamento Bruxelas I abrangem qualquer tribunal do Estado-Membro relevante, ou tribunal dum lugar sito dentro do Estado-Membro consoante for o caso, que possa legalmente conhecer dos processos, incluindo o UK Intellectual Property Office (IPO).

- High Court (UK) 09.06.2014 - EWHC 1874  [texto integral, no original Inglês, acessível on-line in: http://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=UK-537 ]
Jurisprudência Portuguesa sobre o Artigo 2º da Convenção de Bruxelas de 1968:

Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Regra geral em caso de inaplicabilidade das disposições especiais em matéria de competência – Foro geral do domicílio do demandado - Relação do art. 2º da Convenção de Bruxelas com outras disposições

Sumário da base de dados do ITIJ:

II - Nos termos da Convenção de Bruxelas, a competência dos Tribunais dos Estados Comunitários é sempre electiva - o autor pode escolher entre o tribunal do domicílio do réu e o definido por um dos outros elementos de conexão aí referidos.

III - A Convenção de Bruxelas limita-se a atribuir a competência Internacional aos Tribunais do Estado. Havendo depois reenvio para a ordem jurídica desse Estado, pela qual se determinará o Tribunal competente em concreto.
- Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 26/06/2001 – Processo nº 01A1899 – Relator: LEMOS TRIUNFANTE [cujo sumário está acessível on-line in:  http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/17e952c65998eb6480256d2f0056d986?OpenDocument ]
Arts. 2º e 5º- 3 da Convenção de Bruxelas – Foro geral do domicílio do demandado – Impossibilidade de impugnação da parte demandada no seu domicílio
Sumário da base de dados do ITIJ:

I - No âmbito da Convenção de Bruxelas, o domicílio do Réu, independentemente da sua nacionalidade, constitui a base do sistema de atribuição de competência às jurisdições dos Estados - membros.

II - Em matéria extra-contratual, poderá o Réu ser demandado, ainda, perante o tribunal do lugar onde ocorreu o facto danoso.

III - A escolha de qualquer dos tribunais - do domicílio do Réu ou do lugar onde o facto danoso ocorreu - é facultativa para o demandante e imperativa para o demandado. 
-  Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 6/07/2001 – Processo nº 0077827 – Relator: PONCE DE LEÃO  [cujo sumário está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/239301dc4bc2f2b580256b9600478be1?OpenDocument ] 

Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Foro geral do domicílio do demandado – Determinação do domicílio do demandado – Sede da sociedade demandada

Sumário da base de dados do ITIJ:

I - O âmbito de aplicação das regras sobre a competência internacional constantes do nosso CPC está negativamente delimitado pelas Convenções de Bruxelas e de Lugano.

II - Não tendo a Ré sociedade a sua sede em Portugal, não releva, para efeitos de se atribuir competência aos tribunais portugueses, o facto de possuir agência em Portugal.
-  Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 19/12/2000 – Processo nº 2747-2000 – Relator SERRA BAPTISTA  [cujo sumário está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/0371b58c11f23bd9802569d700363223?OpenDocument ]
Art. 2º da Convenção de Bruxelas – Foro geral do domicílio do demandado – 
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O tribunal competente em razão da nacionalidade para uma execução baseada título extrajudicial é o do domicílio do executado. 
-  Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 16/05/2002 – Processo nº 0230758  - Relator: SALEIRO DE ABREU  [cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/8267acab1f66397c80256c460030c332?OpenDocument  ]

Extracto parcial do texto relevante deste aresto:
«Os factores de atribuição da competência internacional dos tribunais portugueses para a acção declarativa vêm enunciados do nº 1 do art. 65º do CPC, sendo considerada exclusiva nos casos previstos no art. 65º-A do mesmo Código. 

No caso em apreço está em causa, porém, uma acção executiva e o Código não contém qualquer norma que directamente estabeleça as regras de competência internacional em matéria de execuções.

Ora, há quem defenda a inaplicabilidade à acção executiva das regras estabelecidas para o processo declarativo, por inapropriadas àquele processo. Neste sentido se pronunciou Anselmo de Castro (in A Acção Executiva Singular, Comum e Especial, 1970, págs. 62/64), para quem seria de “reconhecer competência internacional aos tribunais portugueses sempre e só quando a execução deva correr sobre bens sitos em Portugal”.

Para outros, porém, o art. 65º deve “considerar-se como o assento fundamental das normas de competência internacional, tanto para as acções propriamente ditas, como para as execuções” (A. dos Reis, Processo de Execução, 1º, 3ª ed., 410).

Seja como for, a solução da questão que aqui nos ocupa terá de ser encontrada não à luz dos preceitos do Código de Processo Civil, mas sim de acordo com as regras constantes da Convenção de Bruxelas, Relativa à Competência Judiciária e à Execução de Decisões em Matéria Civil e Comercial (aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia da República nº 34/91, de 24.4, publicada no DR, I série, de 30.10 e ratificada pelo Decreto do Presidente da República nº 52/91, de 30.10, e que entrou em vigor em 1/7/1992).

Na verdade, as normas dessa Convenção, respeitantes à competência internacional, prevalecem sobre as normas do direito interno (vd., entre outros, Ac. do STJ, de 12.6.97, BMJ, 468º-324, e Ac. da RL, de 24.4.97, CJ, 1997, II, 119).

Dispõe o art. 2º da referida Convenção que “sem prejuízo do disposto na presente Convenção, as pessoas domiciliadas no território de um Estado Contratante devem ser demandadas, independentemente da sua nacionalidade, perante os tribunais desse Estado”.

Por sua vez, o art.16º, nº 5 da mesma Convenção estatui que “têm competência exclusiva, qualquer que seja o domicílio (...) em matéria de execução de decisões, os tribunais do Estado Contratante do lugar da execução”.

Ou seja, e como escreve Lebre de Freitas (A Acção Executiva, 2ª ed., 96), tratando-se de executar decisão proferida num Estado contratante e nele dotada de exequibilidade, são exclusivamente competentes os tribunais do Estado (diverso) do lugar da execução, isto é, do Estado (ou Estados) em cujo território se situem os bens a apreender e em que, consequentemente, terão lugar os actos executivos propriamente ditos.

Só que, e ao contrário do que entendeu, ou parece ter entendido, o M.mo Juiz a quo, o citado art. 16º, nº 5 não é aplicável a todas e quaisquer execuções, mormente àquelas que têm como base um título extrajudicial.

Com efeito, este preceito apenas faz referência à execução de “decisões”, sendo que, nos termos do art. 25º “Para efeitos da presente Convenção, considera-se «decisão» qualquer decisão proferida por um tribunal de um Estado Contratante independentemente da designação que lhe for dada, tal como acórdão, sentença, despacho judicial ou mandato de execução, bem como a fixação pelo secretário do tribunal do montante das custas do processo”. 

Assim sendo, o citado art. 16º, nº 5 apenas abrange as “decisões” como tal consideradas pela Convenção e que são, na sua essência, os títulos executivos judiciais.

Ora, no caso em apreço, o título dado à execução é um mero documento particular assinado pela executada (art. 46º, al. c) do CPC). Um título extrajudicial, portanto.

Estando, como está, em causa a execução de um título extrajudicial, aplicam-se as normas de competência gerais da Convenção, pois esta só contém normas de competência específicas para a acção executiva em sede de execução de sentenças ou “decisões” (Lebre de Freitas, ob. cit., 97).

Deste modo, haverá que lançar-se mão da norma do art. 2º da Convenção, acima transcrita, a qual enuncia uma regra geral de competência baseada no domicílio do réu ou executado.»
Art. 2º do Regulamento nº 44/2001 – Regra geral em caso de inaplicabilidade das disposições especiais em matéria de competência – Foro geral do domicílio do demandado - Relação do art. 2º da Convenção de Bruxelas com outras disposições
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Da conjugação do disposto nos artºs 2º, nº 1, e 3º, nº 1, do Regulamento resulta que o legislador comunitário estabeleceu, em matéria de determinação de competência internacional, um critério geral (o domicílio do réu) e vários critérios especiais (plasmados secções 2ª a 7ª do Capítulo II), podendo o autor escolher, para instaurar a sua acção, indistintamente qualquer um dos tribunais cuja competência lhe seja atribuída pela aplicação de um desses critérios (e desde que o litígio não envolva uma situação do competência exclusiva prevista no artº 22º).

-  Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 28/09/2010 -  Processo nº 512/09.0TBTND.C1 -  Relator:
ISAÍAS PÁDUA  [cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/f1a8ac02d521a978802577b500510f96?OpenDocument ]

